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Contextualização sobre a importância do tema
para as OSS.

O Regime Jurídico das OSS e sua Autonomia.
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Reflexos do acórdão na ADI 1923 sobre modelo de
contratação de prestadores de serviços.

Principais desafios enfrentados na contratação.
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Limitações e flexibilizações na contratação de pessoas e
fornecedores em geral.

O Art. 37 da Constituição Federal e seus Impactos no
processo de contratação.
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Princípios da Administração Pública aplicáveis às OSS.

Princípio da Eficiência e a Necessidade de Agilidade na 
Contratação.
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Como equilibrar celeridade e conformidade jurídica.

Regimento interno de contratações: ferramenta para
obtenção de eficiência.
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Transparência e Controle Externo: Tribunais de Contas e 
Ministério Público.

Atuação do Ministério Público e principais pontos de
atenção para evitar questionamentos.
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Riscos e Impedimentos na Contratação de Pessoas
Físicas e Terceiros.
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Resumo dos principais pontos abordados.
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Obrigado!
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